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sempre com uma atitude positiva em relação ao serviço e comprovada 
assiduidade, de que tem resultado um importante contributo para o bem-
-estar do pessoal que presta serviço nos Gabinetes do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Defesa Nacional.

Atentas as notáveis qualidades pessoais e profissionais reveladas pela 
auxiliar de serviço Maria de Lurdes de Sousa Maciel Vozone Silva nas 
funções que lhe estão cometidas, considero que a elevada competência 
e o extraordinário desempenho por si revelados têm contribuído de 
forma significativa para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão 
do Gabinete do Ministro da Defesa Nacional e, consequentemente, do 
Ministério da Defesa Nacional.

Assim, nos termos da competência que me é conferida pelo n.º 3 
do artigo 34.º e atento o disposto nos artigos 25.º e 26.º e no n.º 2 do 
artigo 27.º, todos do Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de Dezembro, 
concedo a medalha da defesa nacional de 4.ª classe à auxiliar de serviço 
Maria de Lurdes de Sousa Maciel Vozone Silva.

27 de Março de 2009. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 
Nuno Pires Severiano Teixeira.

201910777 

 Gabinete do Secretário de Estado da Defesa 
Nacional e dos Assuntos do Mar

Despacho n.º 14025/2009
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 18 236/2006, 

de 3 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2006, e nos ter-
mos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções de cooperação 
técnico -militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, conjugado com o disposto 
no n.º 4 do artigo 6.º do mesmo estatuto, e encontrando -se verificados 
os requisitos nele previstos, prorrogo por um período de 34 dias, com 
início em 14 de Fevereiro de 2009, a comissão do capitão -tenente M 
27388, Paulo Jorge Mateus, no desempenho das funções de director 
técnico do projecto n.º 2, «Componente Naval», inscrito no Programa 
Quadro da Cooperação Técnico -Militar com a República Democrática 
de Timor -Leste.

2 — De acordo com o n.º 5.º da Portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado continuará a desempenhar 
funções em país da classe C.

28 de Fevereiro de 2009. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal e dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes.

201911862 

 Despacho n.º 14026/2009
1 — No uso das competências delegadas no despacho n.º 18 236/2006, 

de 3 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2006, e nos termos 
do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções de cooperação técnico-
-militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o capitão -de -fragata FZ 65279, 
António Augusto Pereira Leite, por um período de 365 dias, com início 
em 18 de Fevereiro de 2009, em substituição do capitão -de -fragata FZ 
394277, António Alberto Ova Correia, para desempenhar funções de 
director técnico do projecto n.º 7 —fuzileiros navais, inscrito no Programa-
-Quadro da Cooperação Técnico -Militar com a República de Moçambique.

2 — De acordo com o n.º 5.º da portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

28 de Fevereiro de 2009. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal e dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes.

201912089 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Ministro
Despacho n.º 14027/2009

A Comissão Europeia tem vindo a alertar o Estado Português para 
a necessidade de uma maior clarificação na articulação entre as infra-

-estruturas da designada vertente «em alta» e a designada vertente «em 
baixa».

Assim o regulamento específico — ciclo urbano da água «vertente 
em baixa, modelo não verticalizado», prevê a elaboração de um docu-
mento de enquadramento estratégico (DEE) que tem como objectivo 
demonstrar a sustentabilidade técnica e financeira dos investimentos a 
apoiar no âmbito do QREN.

Pretende -se que o DEE seja um documento simples e fácil de ela-
borar pela entidade proponente, mas que ponha em evidência de forma 
concisa e clara que o sistema em baixa candidato a financiamento está 
tecnicamente bem articulado com um sistema em alta, independente-
mente da natureza e da entidade responsável por este sistema, e que a 
sua construção e exploração são viáveis em termos financeiros.

No sentido de homogeneizar e agilizar os procedimentos relativos 
à apresentação e análise do DEE, e dado que têm existido interpreta-
ções muito diferenciadas quanto aos elementos necessários para a sua 
elaboração, julga -se oportuno clarificar a natureza deste documento.

Assim, determino que os elementos a constar do DEE relativo a 
candidaturas no âmbito do ciclo urbano da água «vertente em baixa, 
modelo não verticalizado», devem ser os seguintes:

Identificação geográfica da intervenção;
Identificação das entidades gestoras do serviço designado «em alta» 

e do serviço designado «em baixa»;
Níveis de atendimento da população, actualmente e que se pretendem 

atingir com os investimentos a realizar;
Breve descrição das infra -estruturas existentes;
Descrição da solução proposta com indicação da interligação com as 

infra -estruturas da designada vertente «em alta»;
Cronograma físico e financeiro do investimento a realizar;
Tarifa média praticada actualmente e grau de recuperação dos custos 

do serviço;
Tarifa média prevista praticar face ao investimento a realizar e eventual 

ajustamento temporal dessa tarifa.
28 de Maio de 2009. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento 

do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia.

201907789 

 Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e das Cidades

Despacho n.º 14028/2009
Pretende a Águas do Oeste, S. A., empresa concessionária do sistema 

multimunicipal de abastecimento e saneamento do Oeste, levar a efeito 
a instalação da ETAR da Zambujeira, na freguesia da Lourinhã, para 
tratamento dos efluentes provenientes do sistema de saneamento da 
Zambujeira, utilizando para o efeito terrenos integrados na Reserva 
Ecológica Nacional do concelho da Lourinhã, por força da delimitação 
constante da Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2000, de 29 
de Junho, publicada no Diário da República, 1.ª série -B, n.º 148, de 29 
de Junho de 2000.

O sistema de tratamento é composto pelas seguintes infra -estruturas: 
tamisação, desarenação (desarenador/desengordurador + classificador de 
areias), tratamento biológico em reactores tipo SBR — CYVLOR, com 
remoção de azoto e fósforo e desinfecção por UV em canal. A fase sólida 
será sujeita às seguintes etapas de tratamento: espessamento gravítico, 
armazenamento das lamas em cisterna, desidratação por centrifugação 
e armazenamento das lamas desidratadas em silo.

A área de REN ocupada será de 5307 m2.
Considerando que a ETAR da Zambujeira está dimensionada para 

assegurar o tratamento de um caudal de ponta de 371,98 m3/h;
Considerando que a ETAR da Zambujeira é uma infra -estrutura de 

importância fundamental para a parte terminal do sistema de sanea-
mento da Zambujeira (constituído por emissários, condutas e estações 
elevatórias);

Considerando que esta infra -estrutura evita a entrada de efluentes não 
tratados provenientes de todo o sistema de saneamento da Zambujeira 
nas linhas de água da região, nomeadamente na ribeira do Toxofal, con-
tribuindo para a descontaminação da bacia hidrográfica do rio Grande 
e garantindo condições de saneamento adequadas;

Considerando que a disciplina constante do Regulamento do Plano 
Director da Lourinhã, ratificado pela Resolução de Conselho de Minis-
tros n.º 131/99, publicada no Diário da República, 1.ª série -B, n.º 250, 
de 26 de Outubro de 1999, não obsta à concretização do projecto;

Considerando que, quanto à Reserva Agrícola Nacional e com vista 
à possibilidade de utilização não exclusivamente agrícola do solo clas-
sificado de acordo com o regime desta restrição de utilidade pública, 
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o projecto foi já objecto de parecer favorável por parte da Comissão 
Regional de Reserva Agrícola de Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando que na fase de construção da ETAR deverão ser obser-
vados os seguintes condicionamentos:

Os locais de depósito das terras sobrantes e dos materiais escavados 
deverão ser devidamente seleccionados, de forma a excluir áreas rela-
tivas à REN;

A implantação dos estaleiros e das estruturas associadas à obra deverá 
ser feita em áreas bem definidas, evitando sempre áreas em REN;

Deverá evitar -se a deposição de terras ou de qualquer outro tipo de 
material nas margens da ribeira do Toxofal e proceder -se à sua limpeza 
imediata, no caso de ficar obstruído, ou de se verificar o derrame de 
quaisquer materiais susceptíveis de causar poluição das águas;

Deverá ser prevista a recolha dos produtos provenientes das descargas 
de óleos, combustíveis e da lavagem de máquinas, de modo a eliminar 
qualquer possibilidade de contaminação do espaço;

A fiscalização por parte da empresa Águas do Oeste, S. A., deverá estar 
atenta ao cumprimento das medidas de minimização preconizadas;

Deverá ser prevista uma área adicional para a eventual necessidade 
de ampliação do sistema de tratamento, sempre fora de áreas REN 
classificadas como zonas ameaçadas por cheias e, se possível, fora da 
área REN;

Deverão ser acautelados todos os pareceres, autorizações e licencia-
mentos necessários;

Considerando, por fim, o interesse público deste projecto, enquanto 
acção que contribuirá para a melhoria dos serviços de saneamento básico, 
assegurando o tratamento adequado dos efluentes urbanos, por forma 

 Instituto da Água, I. P.

Despacho n.º 14029/2009
Nos termos das disposições conjugadas do n.º 4 do artigo 11.º e n.º 12 

do artigo 32.º, ambos da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, na redacção 
conferida pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, autorizo e aprovo 
a lista nominativa do pessoal, infra indicada, a colocar em mobilidade 
especial, por opção voluntária.

que a respectiva descarga no meio hídrico possa ser feita cumprindo a 
legislação em vigor, nas melhores condições de segurança e qualidade, 
quer em termos de saúde pública, quer em termos ambientais:

Determina -se que, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, e tendo 
presente a delegação de competências do Ministro do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional no Secretário 
de Estado do Ordenamento do Território e das Cidades, constante do 
despacho n.º 16 162/2005 (2.ª série), publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 141, de 25 de Julho de 2005, seja reconhecido o interesse 
público para a instalação da ETAR da Zambujeira, sujeita ao cumpri-
mento dos condicionamentos acima referidos, reservando -se o direito 
de revogação futura do presente acto.

5 de Junho de 2009. — O Secretário de Estado do Ordenamento do 
Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.

201908022 

Lista nominativa do pessoal do Instituto da Água, I.P., em situação de mobilidade especial, por opção voluntária, em conformidade com o 
n.º 4 do artigo 11.º da Lei n.º 53/2006, 7 de Dezembro, elaborada nos termos do artigo 19.º do mesmo diploma legal, atentas as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro com a entrada em vigor do regime do contrato de trabalho em funções públicas, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho e Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de Dezembro. 

Nome Vínculo Grupo Carreira/Categoria Posição Nível Escalão (*) Índice (*)

Ana Maria Mota Duarte Contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeter-
minado.

Informática. . . . . Técnico de Informá-
tica (*)/Técnico de 
Informática Grau 1.

– – 1 370

Maria João Justino 
Gaspar.

Contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeter-
minado.

Técnico Supe-
rior.

Técnico Superior  . . . Entre a 6.ª
e a 7.ª

Entre o 31 
e 35 

Maria Helena Dias de 
Carvalho da Silva.

Contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeter-
minado.

Assistente Téc-
nico.

Assistente Técnico. . . Entre a 7.ª
e a 8.ª

Entre o 12 
e 13 

Maria da Conceição 
Sanches Courela 
Goulão.

Contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeter-
minado.

Assistente Téc-
nico.

Assistente Técnico. . . Entre a 9.ª
e a 10.ª

Entre o 14 
e 15 

Maria Manuela Gomes 
Santos.

Contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeter-
minado.

Assistente Téc-
nico.

Assistente Técnico. . . Entre a 4.ª
e a 5.ª

Entre o 9
e o 10 

Aristides Cadima  . . . . Contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeter-
minado.

Auxiliar  . . . . . . . Fiscal de Obras (**)/
Fiscal de Obras.

– – 7 233

Joaquim Henrique Car-
valho.

Contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeter-
minado.

Informatica. . . . . Técnico de Informá-
tica (*)/Técnico de 
Informática, grau 2.

– – 1 470

(*) Carreiras do regime especial
(**) Carreiras subsistentes

 9 de Junho de 2009. — O Presidente, Orlando Borges.
201908622 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Direcção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 11195/2009
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 5.º do 

Decreto -Lei n.º 86/90, de 16 de Março, que FR3E — Energia e Novas 
Oportunidades, L.da, requereu a atribuição de direitos de prospecção e 
pesquisa de águas minerais naturais, numa área localizada nos concelhos 
de Vila Real, Santa Marta de Penaguião, Baião e Amarante, delimitada 

pela poligonal cujos vértices se indicam seguidamente, em coordenadas 
Hayford -Gauss, referidas ao Ponto Central: 

Vértices Meridiana (m) Perpendicular (m)

A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 267 177 338
B. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 251 175 337
C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 251 175 345
D. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 974 175 683
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 898 176 354
F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 796 177 354




